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Requer informações sobre as 
providências adotadas pela 
Administração Municipal em 
decorrência da Notificação de Alertas 
emitida pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, Processo TC nº 
3705/989/26. 

Excelentíssimo Senhor 
FABIO FERNANDO SIQUEIRA DOS SANTOS 

Presidente da Câmara Municipal 
Estância Turística Paraguaçu Paulista (SP) 
 

O Vereador que a este subscreve, nos termos regimentais 
vigentes, REQUER ao excelentíssimo sr. Prefeito Municipal, Antônio Takashi 
Sasada, informações sobre as providências adotadas pela Administração Municipal 
em decorrência da Notificação de Alertas emitida pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, Processo TC nº 3705/989/26, para as respostas das questões: 
 

1. Quais providências foram adotadas ou estão em andamento para regularização dos apontamentos 
constantes da Notificação de Alertas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Processo TC nº 
3705/989/26, discriminando-se as medidas relativas a cada item apontado pelo órgão de fiscalização? 

2. Os documentos referentes ao Balancete Isolado Conta Contábil, Balancete Isolado Conta Corrente, 
Plano da LDO Atualizada, Plano da LOA Atualizada, Plano do PPA Atualizado e Conciliações 
Bancárias Mensais, apontados como entregues intempestivamente pelo Tribunal de Contas, já foram 
encaminhados? Em caso afirmativo, informar as datas dos respectivos envios e encaminhar cópia 
dos comprovantes.  

3. Quais medidas estão sendo adotadas pela Administração Municipal para assegurar o cumprimento 
das metas fiscais do exercício de 2026, diante da tendência de descumprimento apontada pelo 
Tribunal de Contas? 

4. Quais providências estão sendo implementadas para adequação do resultado primário previsto na 
legislação de orçamento municipal vigente atualizada às metas estabelecidas no orçamento já 
aprovado? 

5. Quais medidas estão sendo adotadas para redução dos restos a pagar, considerando o alerta 
emitido pelo Tribunal de Contas acerca da insuficiência das baixas realizadas até o período 
analisado? 

6. Considerando que o percentual das despesas com pessoal ultrapassou o limite prudencial previsto 
na legislação pertinente, quais medidas estão sendo adotadas para recondução dos gastos aos 
limites legais? 

7. Existe plano de ação, cronograma ou estudo técnico elaborado pela Administração Municipal 
visando à correção dos apontamentos efetuados pelo Tribunal de Contas? Em caso positivo, 
encaminhar cópia. 

 

JUSTIFICATIVA 

Requerimento de Sessão 197/2026
Protocolo 43709 Envio em 19/06/2026 18:13:46

R
eq

ue
ri

m
en

to
 d

e 
Se

ss
ão

 1
97

/2
02

6 
Pr

ot
oc

ol
o 

43
70

9 
E

nv
io

 e
m

 1
9/

06
/2

02
6 

18
:1

3:
46

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 c

on
fo

rm
e 

R
es

ol
uç

ão
 n

º 
11

3,
 d

e 
06

 d
e 

ju
lh

o 
de

 2
02

1,
 p

or
 D

ou
gl

as
 A

m
oy

r 
K

he
na

yf
is

 F
ilh

o.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

da
 v

er
sã

o 
or

ig
in

al
 d

is
po

ní
ve

l e
m

: h
ttp

s:
//s

ap
l.p

ar
ag

ua
cu

pa
ul

is
ta

.s
p.

le
g.

br
/m

ed
ia

/s
ap

l/p
ub

lic
/m

at
er

ia
le

gi
sl

at
iv

a/
20

26
/2

53
67

/2
53

67
_o

ri
gi

na
l.p

df



 

                                                                           Plenário “Vereador Oscar Porfírio Neto” 
Rua Guerino Matheus, 205 – Fone/Fax (18) 3361-1047 – CEP 19703-060 – Paraguaçu Paulista (SP) 

CNPJ 51.500.619/0001-04 – Website: www.paraguacupaulista.sp.leg.br 
 

 

Conforme consta na Notificação de Alertas emitida pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, Processo TC nº 3705/989/26, referente ao 
acompanhamento da gestão fiscal do Município de Paraguaçu Paulista, foram 
identificadas ocorrências relacionadas ao atraso na entrega de documentos 
obrigatórios, tendência ao descumprimento das metas fiscais, incompatibilidade 
entre a previsão orçamentária vigente, insuficiência na redução dos restos a pagar e 
despesas com pessoal acima do limite prudencial previsto na legislação pertinente 
vigente. 

Diante da relevância dos apontamentos efetuados pelo órgão de controle 
externo, bem como da necessidade de acompanhamento das medidas corretivas 
eventualmente adotadas pela Administração Municipal, faz-se necessária a obtenção 
das presentes informações, em observância aos princípios da publicidade, da 
transparência e ao exercício da função fiscalizadora do Poder Legislativo. 

 

Palácio Legislativo Água Grande, 17 de junho de 2026. 
 
 

 
DOUGLAS AMOYR KHENAYFIS FILHO 

                                             Vereador 
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